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Resumo

Como ferramenta do Sistema Único de Saúde, a Política de Atenção à Criança está relacionada à saú-
de materna, determinada como Política de Saúde Materno-Infantil. O cuidado à saúde da criança cor-
responde a um campo privilegiado dentro da atenção à saúde das populações. O objetivo do estudo 
foi descrever, por meio de uma revisão da literatura, um breve resgate das produções sobre a Política 
Nacional de Saúde da Criança no Brasil. Este estudo teve como característica a pesquisa bibliográfica, 
os descritores acessíveis na lista dos Descritores em Saúde (DeCS) da Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS), a saber: “criança”, “saúde da criança”, “sistema único de saúde” e seus correspondentes. Es-
ses descritores foram úteis para busca nas bases de dados LILACS, Scielo, livros, revistas e cartilhas 
do Ministério da Saúde. Critérios de inclusão: artigos datados desde a implantação do Sistema Úni-
co de Saúde até a presente data; publicações em língua portuguesa; pesquisas que tivessem como 
foco principal as políticas direcionadas a saúde da criança e seu processo de construção histórica. 
Critério de exclusão: publicações que não estiveram em formato de artigo científico validados pela 
Capes, teses, dissertações, resenhas, editoriais e cartas. Pôde-se observar que os temas dos estudos 
encontrados tiveram como abordagem principal as políticas que englobam a assistência voltada para 
a saúde da criança, relatando os autores e anos de publicação, as intervenções adotadas dentro de 
cada programa sanitário e seus respectivos objetivos. Assim, este trabalho vem mostrar as evidências 
científicas a cerca da política de assistência infantil brasileira.
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INTRODUÇÃO

O Sistema de Saúde do Brasil (SUS) foi instituído 
pela Constituição Federal Brasileira de 1988, no ar-
tigo 198, em decorrência do movimento pela Re-
forma Sanitária e da luta pela redemocratização 
da nação. Foi, então, regulamentado com as leis 
n.8.142 e n.8.080, de 1990, tendo como princípios 
básicos: o atendimento integral, para vencer a se-
paração entre os serviços preventivos e curativos; 
a descentralização, com propagação dos centros 
de poder entre as instâncias governamentais; e o 
controle social, descrito pelo trabalho popular no 
controle dos serviços de saúde.(1)

A partir daí, evidenciou-se a importância da pro-
moção da saúde como direito essencial da popula-
ção, cabendo ao Estado a compromisso de garan-

ti-la universalmente. Sob a diretriz constitucional 
“saúde direito de todos e dever do Estado” preser-
vou a assistência médico-sanitária integral, com 
acesso igual a todos os usuários aos serviços de 
saúde, sendo estes hierarquizados e a sua gestão 
descentralizada. Decretou-se que as ações de saú-
de poderiam estar submetidas a organismos do 
executivo com representação paritária entre usuá-
rios e os demais representantes do governo, em 
suas várias áreas, dos profissionais de saúde e dos 
prestadores de serviços públicos e privados.(2)

Uma das estratégias desenvolvidas pelo Minis-
tério da Saúde (MS), a partir de 1984, pretenden-
do desenvolver a eficácia resolutiva dos serviços de 
saúde, foi intensificar os cuidados à criança e a mãe, 
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elegendo cinco ações fundamentais de saúde que 
apresentaram bons resultados (promoção do alei-
tamento materno, imunizações, prevenção e con-
trole das doenças de infecções respiratórias agudas 
e diarreicas e acompanhamento do crescimento e 
desenvolvimento). E, diante disso, criou as normas 
técnicas, definiu instrumentos operacionais e pro-
moveu a treinamento de recursos humanos para o 
desenvolvimento destas atividades.(3)

A primeira infância é vista atualmente como 
momento prioritário para intervenção, porque os 
pequenos indivíduos são vistos como flexíveis e 
suscetíveis à influência externa. O indício de que 
o desenvolvimento cerebral é mais intenso nos pri-
meiros 5 anos de vida, faz com que qualquer pro-
grama que vise ao desenvolvimento do cérebro 
seja avaliado de forma positiva, proporcionando 
uma melhora na educação e no cuidado da crian-
ça, de modo integral, principalmente para aquelas 
mais vulneráveis socialmente.(4)

O cuidado à saúde da criança corresponde a um 
campo privilegiado dentro da atenção à saúde das 
populações para que essa se desenvolva de forma 
fixa e eficaz, diante do conhecimento sobre as ca-
racterísticas ligadas à morbimortalidade, tais como 
aspectos biológicos, socioeconômicos e demográ-
ficos, é necessário destacar o papel que executam 
o sistema de saúde e os serviços.(5)

No SUS, a Política de Atenção à Criança está re-
lacionada à saúde materna, determinada como Po-
lítica de Saúde Materno-Infantil. A concepção mais 
difundida da criança como ser em desenvolvimen-
to permanente resultou de um longo processo que 
incluiu modificações na organização da sociedade, 
desde o enfoque da esfera privada das famílias, ob-
tendo as políticas públicas, que autorizam a ade-
são de práticas e normas para esses processos de 
transformação. Tais práticas contribuem para a 
prestação de uma saúde, assistência e educação, 
de caráter universal, exigido e sob a responsabili-
dade do Estado.(6)

Portanto, o objetivo do presente trabalho foi 
descrever, por meio de uma revisão da literatura, 

um breve resgate das produções sobre a Política 
Nacional de Saúde da Criança no Brasil. 

METODOLOGIA

Este estudo tem como característica a pesquisa 
bibliográfica, pois procura explicar um problema 
a partir de referências teóricas publicadas em arti-
gos, livros, dissertações e teses. Pode ser realizada 
independentemente ou a partir da pesquisa descri-
tiva ou experimental. Em ambos os casos, busca-se 
conhecer e analisar as contribuições culturais ou 
científicas do passado sobre determinado assunto, 
tema ou problema.(7)

A estratégia de investigação baseado na revisão, 
busca manter os padrões de clareza, replicação e ri-
gidez dos estudos primários. Desta maneira, para 
produzir a revisão, além de formular questões para 
orientação e hipóteses, é importante estabelecer cri-
térios claros de exclusão e inclusão para constituir a 
amostra, definir as características dos estudos pri-
mários levantados, analisar dados agrupados, inter-
pretar os resultados alcançados e, finalmente, expor 
a revisão.(8)

A questão que orientou a presente pesquisa foi: 
como se deu o processo histórico de implantação 
e implementação da atenção à saúde da criança no 
Brasil?

Para realizar a apuração na literatura foram es-
colhidos os descritores acessíveis na lista dos Des-
critores em Saúde (DeCS) da Biblioteca Virtual em 
Saúde (BVS), a saber: “criança”, “saúde da crian-
ça”, “sistema único de saúde” e seus correspon-
dentes na língua portuguesa. Esses descritores 
foram úteis para a busca nas bases de dados bi-
bliográficos: LILACS (Literatura Latino-americana e 
do Caribe), Scielo (Scientific Electronic Library On-
line), livros e, revistas e cartilhas do Ministério da 
Saúde. A coleta dos dados ocorreu no período de 
junho a setembro de 2014.

Foram julgados os seguintes critérios que limi-
taram a busca inicial: a) artigos datados desde a 
implantação do Sistema Único de Saúde até a pre-
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sente data; b) publicações em língua portuguesa; 
c) pesquisas que tivessem como foco principal as 
políticas direcionadas a saúde da criança e seu pro-
cesso de construção histórica. 

Foram excluídas as publicações que não estive-
ram em formato de artigo científico validados pela 
Capes, teses, dissertações, resenhas, editoriais e 
cartas. 

Depois do levantamento preliminar na base de 
dados selecionada, os resumos das publicações 
escolhidas foram revisados de modo a se poder 
aprimorar a escolha final dos dados que constituí-
ram o corpo deste estudo. 

Após aplicar os critérios de inclusão e exclusão 
e o refinamento posterior da pesquisa, os estudos 
foram catalogados conforme uma ficha que resu-
me suas características gerais. Nessa ficha foram 
apontados: a) base de dados pesquisada; b) auto-
res; c) dados referentes à publicação (ano e perió-
dico); d) objetivo de cada política analisada. 

Os resultados foram organizados de maneira a 
destacar as seguintes dimensões: a) apontar, de 
modo organizado, as publicações sobre a cons-
trução da Política Nacional de Saúde da Criança; 
b) analisar o conteúdo dos artigos quanto a seus 
objetivos, metodologia empregada e principais re-
sultados encontrados; e, c) sintetizar os principais 
auxílios das publicações em relação ao tema estu-
dado, buscando desenhar perspectivas de inter-
venção e futuras pesquisas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No quadro abaixo (Quadro 1), pode-se observar 
que os temas dos estudos encontrados tiveram 
como abordagem principal os princípios que en-
globam a assistência voltada para a saúde da crian-
ça, relatando os autores e anos de publicação, a 
política abordada dentro do programa saúde da 
criança e seus respectivos objetivos. 

Quadro 1 - Apresentação dos estudos selecionados de acordo com autor, ano de publicação, política assistencial e 
objetivos de cada estratégia política

 (continua)

AUTOR ANO POLITICA OBJETIVO DE CADA POLITICA

CARVALHAL, et.al. 2013 Agenda de compromisso para 
saúde integral da criança e 
redução da mortalidade infantil

A política tem como finalidade apoiar a 
organização da assistência à população 
infantil e possibilitar que os gestores 
e profissionais de saúde identifiquem 
as ações prioritárias para a saúde da 
criança.

MENDES; SANTOS; 
BRINGEL

2013 Programa nacional de triagem 
neonatal, triagem auditiva 
neonatal e teste do reflexo 
vermelho

Detectar as doenças congênitas em fase 
pré sintomática em todos os nascidos 
vivos.

CAVALCANTI, et. al. 2013 Rede Cegonha Ampliar a rede de assistência ao parto 
e ao nascimento, garantindo vagas para 
gestantes e recém-nascidos e evitar a 
peregrinação da gestante por ocasião 
do parto.

GOULART, et. al. 2008 Acompanhamento do 
crescimento e desenvolvimento-
caderneta de saúde da criança e 
do adolescente 

O acompanhamento e a vigilância do 
crescimento e desenvolvimento infantil 
para promover a saúde da criança
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AUTOR ANO POLITICA OBJETIVO DE CADA POLITICA

TEMPORÃO 2003 Programa nacional de 
imunização

Atingir metas de imunização para 
redução de casos e erradicação de 
doenças, afim de melhorar a qualidade 
de vida da população

OLIVEIRA; 
CAMACHO; SOUZA

2005 Politica brasileira de promoção, 
proteção e apoio ao aleitamento 
materno.

Melhorar o índice de amamentação, a 
fim de criar um vincula afetivo com a 
mãe, proteção e nutrição da criança.

BRASIL 2012 Promoção da alimentação 
saudável

Criar hábitos alimentares nos primeiros 
anos de vida das crianças.

FELISBERTO, et. al. 2002 Atenção integrada as doenças 
prevalentes na infância

Redução da mortalidade infantil por 
doenças mais comuns na infância 
como diarreias, infecções respiratórias 
agudas, desnutrição e malária.

MENDES 2012 Brasileirinhas e brasileirinhos 
saudáveis: primeiros passos para 
o desenvolvimento nacional

Fortalecer o conjunto de esforço em 
todo o pais para articulação, interação 
e implantação de ações voltadas a 
saúde da mulher e da criança até 6 
anos.

SANTIAGO, et. al. 2012 Programa saúde na escola Contribuir para a formação integral de 
estudantes de rede publica de educação 
básica por meio de ações de prevenção, 
de proteção e de atenção a saúde.

BRASIL 2010 Linha de cuidado para atenção 
integral a saúde de crianças, 
adolescentes e suas famílias em 
situação de violência

Visa garantia da continuidade do 
atendimento e da articulação das 
várias ações desenvolvidas pela rede 
e cuidado em saúde com a proteção 
social no território.

RAPOSO 2009 Política Nacional de Atenção 
Integral a Saúde de Adolescentes 
e Jovens

Promover a atenção integral a saúde 
de adolescentes e jovens de 10 a 24 
anos no âmbito da política nacional de 
saúde, visando a promoção de saúde, a 
prevenção de agravos e a redução da 
morbimortalidade.

Na política de Agenda de Compromisso para 
Saúde Integral da Criança e Redução da Mortali-
dade Infantil, a assistência integral é o eixo condu-
tor da agenda de compromisso. Trata-se da abor-
dagem global da criança, contemplando todas as 
ações de saúde adequadas para promover respos-
tas satisfatórias da produção do cuidado, visando 
a reorganização dos serviços de saúde nos três ní-

Quadro 1 - Apresentação dos estudos selecionados de acordo com autor, ano de publicação, política assistencial e 
objetivos de cada estratégia política

 (conclusão)

veis de atenção por meio de linhas de cuidados que 
visam a integralidade.(9)

Na estratégia Linhas de Cuidado para a Atenção 
Integral a Saúde da Criança as estratégias funda-
mentais para a superação da desarticulação entre 
os diversos níveis de atenção em saúde, garantem 
a permanência da continuidade do cuidado inte-
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gral desde as ações de promoção até as de trata-
mento e reabilitação.(10)

Para melhor atender as necessidades da saúde 
neonatal e auxiliar na detecção precoce de doen-
ças no primeiro mês de vida das crianças, os ser-
viços de saúde se utilizam das ferramentas dou-
trinárias da Triagem Neonatal (teste do pezinho), 
Triagem Auditiva Neonatal (teste da orelhinha) e, 
mais recentemente, do Teste do Reflexo Vermelho 
Ocular (teste do olhinho), com o intuito de detec-
tar o quanto antes alterações e diagnosticar doen-
ças que podem comprometer o crescimento e de-
senvolvimento (CD) infantil.(11)

Recentemente o governo brasileiro propôs uma 
nova ação para a promoção da saúde das crianças, 
instituído, no âmbito do SUS, a Rede Cegonha, me-
diante a portaria nº 1459, de 24 de junho de 2011. 
É uma rede de cuidados que visa assegurar à mu-
lher o direito ao planejamento reprodutivo e a aten-
ção humanizada a gravidez, ao parto e ao puerpé-
rio, bem como o direito ao nascimento seguro e ao 
crescimento e desenvolvimento saudável a criança 
de 0 a 2 anos.(12)

A Rede Cegonha organiza-se a partir de quatro 
componentes: pré-natal, parto e nascimento, puer-
pério e atenção integrada à saúde da criança, siste-
ma logístico- transporte sanitário e regulação, além 
de qualificar os profissionais de saúde ao atendi-
mento à gestante a ao neonato.(13)

As políticas públicas voltadas a saúde da crian-
ça consideram o acompanhamento do crescimen-
to e desenvolvimento infantil como eixo referencial 
para todo atendimento da criança em qualquer lo-
cal que ela se apresente, seja em unidades de saú-
de, hospitais, escolas ou creches, pois crianças 
submetidas a adequadas condições de saúde cres-
cem e se desenvolvem utilizando todo o seu po-
tencial.(14)

Na adolescência, o acompanhamento do cresci-
mento e desenvolvimento levam em consideração, 
além da estrutura e do peso as transformações 
corporais e a maturação dos órgãos sexuais prove-
nientes da puberdade. É nessa fase que o organis-
mo deixa de sofrer tantas influências externas com 

relação ao crescimento, sendo submetido a maior 
influência dos fatores orgânicos.(15)

Outra estratégia utilizada para reduzir as taxas 
de mortalidade infantil é a criação do Programa Na-
cional de Imunização (PNI) que é responsável por 
organizar, coordenar e operacionalizar a produção, 
o armazenamento e a distribuição de vacinas, bem 
como as ações de imunização em todo o território 
nacional, que visam estratégias fundamentais 
na promoção e proteção da saúde de crianças e 
adolescentes, com vista à prevenção de doenças e 
a redução de mortalidade infantil.(16)

O PNI determina a realização da cobertura va-
cinal de 100% das crianças brasileiras por meio 
do preenchimento do calendário vacinal da crian-
ça, que deve ser instituído em sua totalidade pelo 
sistema de saúde e pelas famílias. A cada período, 
esse calendário é analisado e modificado, com en-
trada e saída de vacinas de acordo com a situação 
epidemiológica das doenças imunopreveníveis no 
Brasil.(17)

A promoção ao aleitamento materno comple-
menta os efeitos produzidos pelas vacinas, sendo 
um direito garantido por lei. Todos os profissio-
nais da saúde devem defender, estimular, promo-
ver e apoiar a amamentação em todos os níveis de 
atenção a saúde. Considerando os benefícios que 
traz para a criança, a Organização Mundial da Saú-
de (OMS) e o MS recomendam que o aleitamen-
to materno seja realizado de maneira exclusiva até 
os seis meses de vida e complementando com ali-
mentação saudável até os dois anos.(18)

O direito a amamentação deve ser garantido 
por outros setores da sociedade, principalmente 
com relação a mãe trabalhadora. De acordo com 
o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
artigo 9º, o poder público, as instituições e os 
empregadores propiciaram condições adequadas 
ao aleitamento materno, inclusive aos filhos de 
mães submetidas à medida privativa de liberdade.
(19)

 Com base na promoção de uma alimentação 
saudável à criança, o MS produz manuais técnicos, 
publicações e estabelece diretrizes que guiam os 
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profissionais de saúde com relação à alimentação 
e à nutrição de crianças menores de 2 anos que es-
tão em desmame e crianças de 2 a 10 anos.(20)

Na política das Ações Integradas as Doenças 
Prevalentes na Infância (AIDPI) a proposta é in-
tegrar as ações de promoção e prevenção da saú-
de, com atividades de assistência e tratamento das 
doenças mais frequentes na infância, reduzindo 
as mortes e as doenças mais comuns em crianças 
menores de 5 anos de idade. Essa estratégia forta-
lece e organiza a atenção primária, capacitando os 
agentes comunitários de saúde e profissionais da 
estratégia saúde da família (ESF) para uma aten-
ção de qualidade à criança.(21)

O AIDPI objetiva a identificação de sinais que 
permitam a avaliação e a classificação adequada do 
quadro clínico, possibilitando uma triagem rápida 
quanto à natureza da atenção requerida pela crian-
ça e o encaminhamento urgente a um hospital, tra-
tamento ambulatorial ou orientação para cuidados 
e vigilância no domicílio. Além ainda, de fornecer 
elementos para implantação de uma política de 
atenção integral à primeira infância no âmbito do 
SUS e promover, junto a segmentos-chave, como 
educação, assistente social, justiça, direitos huma-
nos, trabalho e cultura, entre outros, as parcerias 
necessárias para a implantação de uma atenção a 
primeira infância.(22,23)

O planejamento e o desenvolvimento de ações 
entre diferentes setores, entre elas a articulação da 
UBS com os equipamentos sociais, creches, pré
-escolas e escolas com vistas à promoção da saú-
de, são princípios norteadores do cuidado à crian-
ça A política nacional de atenção básica prevê, as 
atividades dos profissionais das equipes de saúde 
da família, a realização de cuidados de saúde no 
âmbito da própria unidade de saúde, nos domicí-
lios e nos demais espaços comunitários, escolas, 
associações, entre outros.(23)

Corroborando com este pensamento foi criado o 
Programa de Saúde na Escola (PSE) que é uma par-
ceria entre o MS e Ministério da Educação. Foi ins-
tituído em dezembro de 2007 pelo decreto nº 6286, 
e é um programa que considera a escola como um 

espaço importante e fundamental para as práticas 
de promoção e prevenção, possibilitando a concre-
tização do desenvolvimento de diversas políticas 
na saúde infantil, usando a articulação entre a es-
cola e as Unidades Básicas de Saúde (UBS).(24)

As causas externas (acidentes e violência) tem 
destaque na atenção à saúde da criança, pois são 
responsáveis por gerar problemas sociais, emocio-
nais, psicológicos e cognitivos capazes de causar 
grande impacto à saúde das pessoas ao longo da 
sua vida, além de acarretar inúmeras mortes. A fai-
xa etária de 0 a 9 anos, refere-se à terceira causa 
de morte e de 10 a 18 anos, constitui-se a primeira 
causa.(25)

Por meio dessas linhas de cuidados o MS refor-
ça a relevância de orientar ações e pactuar estraté-
gias para a redução da morbidade e mortalidade 
por causas externas. A posição de linha de cuidado 
para a atenção integral a saúde de crianças, adoles-
centes e suas famílias em situação de violência or-
ganiza-se a partir das dimensões do acolhimento, 
atendimento, notificações e segmento para a rede 
de cuidados e proteção social.(11)

A inserção na agenda política brasileira de to-
das as ferramentas que vislumbram a atenção in-
tegral à saúde de crianças, mães e adolescentes é 
decorrente da mudança de paradigma, expressa na 
concepção ampliada de saúde como direito social 
e dever do estado, garantida na constituição de 
1988, nas leis orgânicas de saúde e na doutrina da 
proteção integral ao indivíduo, reconhecidos como 
sujeitos de direitos à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, à cultura, ao lazer e a paz.(26)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A assistência à saúde da criança é de grande im-
portância para que os profissionais fisioterapeutas 
possam compreender a abordagem da criança em 
sua totalidade, passando pela dimensão biológica 
do processo saúde-doença e pelas características 
assistenciais, através de uma visão retrospectiva 
da história da atenção à infância. 
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A compreensão dessas políticas contribui para 
a consolidação das ações de saúde e estratégias 
associadas para a promoção da saúde da população 
infantil, buscando um melhor entendimento sobre 
as politicas que englobam a atenção à saúde da 
criança desde a primeira infância até a politica que 
abrange o aspecto da adolescência. Desta forma, 
este trabalho vem mostrar as evidências científicas 
a cerca da politica do SUS que proporciona um 
maior conhecimento teórico e prático para nós 
profissionais de saúde que fazemos parte desse 
sistema único de saúde. 
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